PARECER N° 302, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 16, DE 2018
De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe objetiva determinar que nas placas de obras inauguradas provenientes do que dispõe o artigo 11 da Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2018, deverá constar também o nome da Deputada ou Deputado que destinou recursos através de emendas parlamentares individuais.        

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado Relator o Deputado Fernando Cury, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto (fls. 16).

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 7, de novembro de 2018, competindo-nos, por força do despacho de fls. 16 verso, redigir o voto vencedor.

De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do Relator designado, discordamos das razões apresentadas.

A matéria tratada na proposição não só trata de matéria tipicamente administrativa como também fere o princípio da impessoalidade da administração pública disposto no artigo 37 “caput” da Constituição Federal.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 16, de 2018.

a) Gilmaci Santos - Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor, nos termos do §3º do Artigo 56 do Regimento Interno, e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em  13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – João Caramez – José Zico Prado – Geraldo Cruz – Marta Costa – Gilmaci Santos – Fernando Cury 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe determina que nas placas de obras inauguradas provenientes do que dispõe o artigo 11 da Lei nº 16.646, de 2018, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2.018, deverá constar também o nome da Deputada ou Deputado que destinou recursos através das emendas parlamentares individuais.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 08/02 a 19/02/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

O presente projeto tem como escopo trazer transparência quanto a destinação e alocação das emendas parlamentares.

Ademais, não vislumbramos irregularidades com o presente projeto de lei ou vício que impeça o seu trâmite regular nesta Casa de Leis.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 16, de 2018.

a) Fernando Cury – Relator

Rejeitado o voto do relator, deputado Fernando Cury. Designo o deputado Gilmaci Santos para redigir o vencedor, contrário.
Sala das Comissões, em  7/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - Gilmaci Santos – Célia Leão – Marta Costa – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – João Caramez – Marcos Zerbini 
